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Atenciosamente,

I
i!

Assim, encaminho para que Vossa Senhoria adote as providências que julgar 

necessárias para continuidade ou não desta contratação.

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Art. 75. É dispensável a licitação:

Inciso II - para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e compras.

/YURI VELOSÒ

'Ü I

l 1 I l 1 ! J I

O valor estabelecido no inciso acima foi atualizado através do Decreto n° 12.343 de 

30 de dezembro de 2024 (Dispõe sobre a atualização dos valores estabeleçidos na 

Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021 - de Licitações e Contratos Administrativos), 

passando para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e 
cinquenta e nove centavos).

Informamos a Vossa Senhoria que foi feita a análise detalhada das cotações, 

verificando-se que o valor apresentado ficou abaixo do limite estabelecido no art. 75, 

da Lei Federal 14.133/2021, totalizando uma média de R$ 41.710,00 (quarenta e um 

mil, setecentos e dez reais), conforme pesquisa de preços acostada, verifica-se que 
.w.

tal despesa se enquadra em um dos casos de dispensa de licitação, em razão do 

objeto, valor e natureza da aquisição, o que se encontra legalmente amparado no 
artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, que diz:

ROSA E ALMEIDA DÒ CARMO
Agente de Contratação
Portaria n° 320/2025

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO



CERTIFICADO

TREINECAP - TREINAMENTO É CAPACITAÇÃO

Salvador, 13 de Dezembro de 2022

TREINECAP-TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 
PÚBLICA E PRIVADA certifica que

%

s

YURI VELOSO ROSA E ALMEIDA DO CARMO
participou da capacitação FORMAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO PELA NOVA LEI DE LICITAÇÕES com carga 
horária de 16h/aula nos dias 12 e 13 de Dezembro de 2022, em 
Salvador-Ba.

TREinECAP
; Treinamento e Capacitação Pública e Privada fS
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Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 01 de junho de 2021.i ,
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http://simoesfilho.ba.gov.br/

’i

!

■;t;i -iii

■ f

1

i /'A : i'11

Qitarlfi-Jeira
02 de junho de 2021
Ano XII/ > Edição Na 4978

DIOGENES TOLENTINO OLIVEIRA 
PREFEITO

ll:
O PREFEITO MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado 
da Bahia, aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

iíÍ
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Diário Oficia! do 
EXECUTIVO
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Art. Io Aplicam-se, no âmbito do município de Simões Filho e no que couber, os valores 
e regras estabelecidos no art. 75 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURAMUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
GABINETE DO PREFEITO
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Disciplina, no município de Simões Filho, os 
valores e regras de que trata o art. 75 da Lei n° 
14.133, de 01 de abril de 2021.
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Câmara Municipal
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I VAGNER CERQUE1RA SILVA MATOS, matriculan° 2305

2.

3.

no uso de suas atribuições legais em

I

I ]•

i
-

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43 70000 - Santes Filho - Bahia 
Telelax- (71) 2108-7200/2108-7227

S<le:wm>camarasimoesba.gov.br

81

- PRESIDENTE
YURI VELOSO ROSA E ALMEIDA DO CARMO, matricula n" 1332 -MEMBRO 

ELDER CELESTINO DE PAULA, matricula n”2306 - MEMBRO

i

í
lli

DISPÕE  SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO E AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
CONFORME A Lei 14.133/21

RESOLVE:

Art. I" - Designar o servidor YURI VELOSO ROSA ALMEIDA DO CARMO, matrícula 1332 como 
Agente de Contratação e suplente ELDER CELESTINO DE PAULA, matricula „• 2306. para tomar 
decisões, acompanhar o tram.te da hcttaçâo, dar impulso ao procedimento l.c.talório e executar quaisquer 
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação

Art. 2" Fica instituída, no âmbtto da CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO a Comissão de 
Contratação, composta pelos serv.dores eletivos, para sob a presidência do primeiro receber, examinar e 
julgar documentos relativos ás licitações c aos procedimentos auxiliares:

í
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,1 I.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da Bahia.
conformidade com a Legislação em vigor:

CONSIDERANDO a publicação da Le> Federal 14.133/2021. no dia 01 de abnl de 2021. que trata sobre 
normas de Licitações c contratos Administrativos;

CONSIDERANDO que o artigo 7" da l ei Federal 14.133/2021. dispõe que cabem a autoridade máxima do 
órgão promover a gestão por competcnctas e designar agentes púbhcos para o desempenho das funções 
essenciais a execução da refr nda Lei. muçoes

CONSIDERANDO que nos termos do art 6». inciso V. da Lei Federal 14.133/2021. agente público é o 
mdiv.du0 que. em v.rtude de eletçâo, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 

SÜ ” *«■ ” *
CONSIDERANDO que conforme an S» da Lei Federal 14.133/2021. a licitação será conduzida por agente 
nXn.T' T03 PC'a aUt0,idade entre servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros pemtanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação

ip.n
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Art. 3" Esta Portaria entra cm vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registra-se Cumpra-se.
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Gabinete da Presidência. 08 de janeiro de 2025. /

UlLTON RJMOS DE ALENCAR 
PRESIDENTE DA CÂMARAÒÊVERETOSrES DE SIMÕES FILHO - BAHIA
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20, <■«/„« da Lei Federal n" 14.133/2021, que veda aaquisição de artigos de luxo;

norma própria, regras especificas em relaçto
i;

DECRETA:
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I - Bem de luxo
a) ostentação:
b) opulência.
c) forte apelo estético, ou
d) requinte;
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( ONSfDERANDO quanto disposto no an
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DECRETO N". 001/2023
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Praça 3a 8M« s-’n - ceniio -cep 43 - Simões Feno - Bania
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Objeto c âmbito de aplicação
na™ ‘Vx’? ^CTel° re^lMlcnla “ dl^,,#|o no ait. 20 da Lei if. 14 131 de |- de abril de W i

CONSIDERANDO que cabe a Câmara definir, em 
□os bens de consumo na categoria de comum e luxo: I ■'

.jl

. j f.Wi'. 
nl 'f

J

Definições
Art. 2* Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I

jp;
ESTADO DA BAHIA
S.Â^A-RA MUN|CI.PAL DE SIMÕES FILHO-BA
PLENÁRIO DA CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
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III - Bem de consumo - todo material que atenda a. no mininio, um dos seguintes critérios:
1
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Art. 5° - Não sera enquadrado como bcm de luxo aquele que:
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II - Bcm de qualidade comum - liem de consumo que atenda resiritamente a qualidade, preço, 
características técnicas e funcionais necessárias ao atendimento da demanda identificada:

a) Durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável. de modo irrecuperável ou com perda de sua 
identidade;
c) Pcrecibilidade - sujeito a modificações químicas ou tísicas que levam á deterioração ou à perda 
de suas condições dc uso com o decorrer do tempo.
d) Incorporabilidadc - destinado á incorporação em outro bem. ainda que suas caractcristicns 
originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuizo á essência do bem principal, 
ou
e) Transformabilidadc - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração dc outro bem;

a) evolução tecnológica:
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
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I - Relatividade econômica • variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem. 
principalmenlc a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem

II - T enha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 
entidade
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II - Relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em 
função de aspectos como

ilt-i
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I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma 
natureza,

li I íil

: I I

I I

CTassificação de bens
Art. 3" - O ente publico considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2’

Vedação á aquisição dc bens de luxo
Art. 4" - É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do 
disposto neste Decreto.
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ArtT”-o'u) pTsfdentc da Câmara poderá editai normas complementares para 

disposto neste Decreto.
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téemcas. identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos ^eumentm, de torma de 
denmmlas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o merso VI! do caput 

art. 12 da Lei n“ I4.l33.de 2021
Pnnkerafo único - Na hipótese de Klentificação de demandas por bens de consumo de luxo nos 
te'rn^ do disposto no os documentos de formaüzatçáo de demandas retomarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados.

I

a execução do
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Art' 8° - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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DECRETO DE N°002/2023

DECRETO NS. 002/2023
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ífAn. 2® Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se: l

I II - Administração: orgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;

I.

IV - Autoridade: agente público dotado de poder de dectsão;
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Seção II 
Definições

T

i:, i'J rh

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, bem como pelo Regimento Interno c/c o art. S’, § 3«, da Lei 
n514.133, de 1» de abril de 2021, APROVOU, e eu, Presidente, DECRETA:

Art. 1« Este Decreto dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da 
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que 
trata a Lei n® 14.133, de le de abril de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de Simões Filho.

I - Administração Publica: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;

III - Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações que têm por objetivo afenr o 
cumprimento dos resultados previstos pela Administração em suas avenças administrativas, bem 
como prestar apoio á instrução processual pertinente ao setoi de contratos para a formalização dos 
procedimentos relativos a alteração, prorrogação, reeuuilibrio, repactuação, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras;

V - Agente público: indivíduo que. em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de Investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em 
pessoa jurídica Integrante da Administração Pública.

ESTADO DA BAHIA
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNIPAL DE SIMÕES FILHO
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I
Objeto e âmbito de aplicação

I

■

Câmara Municipal
SIMÕES FILHO
--------Kzxm---------

.
,1

I í
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REGULAMENTA O DISPOSTO NO § 3? DO ART. 8» DA LEI NS 14.133. 
DE 1? DE ABRIL DE 202.1, PARA DISPOR SOBRE AS REGRAS PARA A 
ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO. DA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E DOS GESTORES E FISCAIS DE 
CONTRATOS. NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES 
FILHO.
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Praça da Bíblia, s. n Centro - Simões Filho - Bania. CEP: .13.700-000 
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I • tomar decisões acerca do procedimento licitatórlo;
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II Art. 5® A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes 

públicos indicados pela Administração, ern caráter permanente ou especial, com a função de receber, 

examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

il - acompanhar o trâmite da licitação, aelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;

lil - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao principio 

da celeridade; e

Art. /e Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 

Administração, observado o disposto no artigo 23.

Art O agente de contratação será designado pela autoridade competente, preferencialmente 

entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública para:

ESTADO DA BAHIA
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNIPAL DE SIMÕES FILHO
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Art 4® A equipe de apoio será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a 

quem as normas de organização administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o 

agente de contratação ou a comissão de contratação no desempenho e na condução de todas as 

etapas do processo llcitatório, de que trata o inciso II do artigo 12. o que inclui conhecimentos sobre 
aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.

Seção III
Comissão de contratação ou de licitação

CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO 

Seção I 

Agente de contratação

Seção II 
Equipe de apoio

Câmara Municipal
SIMÕES FILHO
-------nnn -----

sDIÁRIA WICIAL

Art. 6® Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da 

Administração designados pela autoridade máxima do orgão ou da entidade, ou a quem as normas 

de organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos 

termos dos artigos 13 a 21.

i ii |h

!
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IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação.
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Art. 12. Caberá ao agente de contratação, em especial:

i|
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Art. 85 Os ogentes públicos designados para o cumprimento do disposto neste Decreto, deverSo 

preencher os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialrnente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 

Administração Pública;

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 

tenham com eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

Art. 9?. Os agentes de contratação designados serão preferencialmente servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública.

Art. 10. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 

mais suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir 

a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Parágrafo único. Para fins de licitação na modalidade pregão, o agente de contratação poderá atuar 

como pregoeiro ou sera designado um servidor para a função por ato normativo do Presidente da 

Câmara Municipal de Simões Filho.

Art. 11. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxilie 

a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos 

dispostos no artigo 9« da Lei n® 14 133, de 2021.

ESTADO DA BAHIA
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DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 
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Vedação

lá Câmara Municipal
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II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 

qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida 

pelo poder público; e
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II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

C) coordenar a sessão publica e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear enos ou falhas que não alterem a substancia das propostas;

g) indicar o vencedor do certarne:

I

i!
■

;) Verificar e atestar justificadamente o enquadramento na modalidade licitatórra ou de contratação 
direta, em razão do objeto, valor, natureza e demais características da aquisição.

§ is 0 agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o artigo 5S, e 
responderá Individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 
equipe.

I - verificar a legalidade, adequação e conformidade dos instrumentos realizados na etapa de 
planejamento da licitação, promovendo diligências, se for o caso, de acordo com o calendarlo de 
contratação, que devera ser editado por esta Casa Legislativa, cumprindo assim a data prevista.
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a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus 
anexos, atém de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos;

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos ã autoridade superior para adjudicação e 
homologação.

hj conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

Praça da Bíblia, s/n Centro - Simões filho - Bahia. CEP: 43.700-000 
Site: caniarovlmoesfilho.ba.gov.br 

fel. (071)2103-7200'2108-7253

f) encaminhar á comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a 
possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica;

I
ai

!
§ 3? Na hipótese prevista no § 2S o agente de contratação estará desobrigado da elaboração de 
estudos preliminares, de projetos e de anteprojetos, rermos de referência, pesquisa de preço e, 
principalmente, de minutas de editais

1

§ 2’ A atuação do agente de contratação na (ase preparatória deve se ater á supervisão e às eventuais 
diligências para o bom fluxo da instrução processual.
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§ ií Na hipótese do caput, a comissão de contratação deverá observar o disposto no artigo 16.

ti?
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Art. 16 Caberá à comissão de contratação ou de licitação, entre outras:

I
i
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão 
de controle inteino, a fim de subsidiar sua decisão

Art. 14. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a Fim de subsidiar 
sua decisão.
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§ 49 Sera designado por ato normativo do Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho o agente 
de contratação substituto, que atuará nos casos de impedimento legal ou afastamento do agente de 
contratação titular

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos no artigo 
73 da lei nt 14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos pelo Poder 
Legislativo;

Praça da Bíblia, s/n Centro - SimBes Hino - Bania. CEP: 43.700-000 
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Seção III
Comissão de contratação ou de licitação
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Câmara Municipal
SIMÕES FILHO
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Art. 13. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser 
substituído por comissão de contratação, formada por no mínimo, 3 (três) membros, designados nos 
termos do Capitulo II.

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto no 
artigo 12;

1
§ 2« Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 
divergente fundamentada e registrada em ata lav-ada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão.

Art 15. Cabera à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas 
etapas do processo licitatório, de que trata o inciso II do artigo 12.

« i

íI
TO
I

I - substituir o agente de contratação, nos termos do artigo 13. quando a licitação envolver a 
contratação de bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos nos 
artigos 79 e 89;
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Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os artigos 19 a 21 
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Administração da Câmara 
Municipal, órgão de Controle Interno e demais legislações correlatas.

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e. nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 
substituta, em especial

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a comissão 
será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profissionais para 
assessoramento técnico da comissão.

Ari. 18. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do 
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

ESTADO DA BAHIA
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNIPAL DE SIMÕES FILHO

Seção IV 
Gestores e fiscais de contratos 

Subseção I
Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Subseção II 
Gestor do contrato
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III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente 
dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto as obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento.

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do 
objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do ob|eto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para 
efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização administrativa;

Câmara Municipal
SIMÕES FILHO
---------- <T!'irw-----------
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I - gestão da execução do contrato: e a coordenação das atividades relacionadas a fiscalização técnica 
e administrativa, bem como dos atos preparatórios á instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

4 ■

Praça da BiOlia, s/n Centro - Slmbes Filho Bahia. CEP: 43.700-000 
Site: camarasimoesfilho.ba.pov.br 
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Art 17. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão 
de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
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IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho 
de despesa e pagamento, devendo anotar no relatorio de riscos eventuais problemas que obstarem 
o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

VI - coordenar os atos preparatórios á Instiução processual e ao envio da documentação pertinente 
ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do artigo 13;

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os 
incisos II e II do artigo 18;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, 
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VII • constituir relatorio final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3? do artigo 174 da Lei n? 
14.133, de 16 de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 
forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Art. 20. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao 
substituto, em especial;

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidlando-o de informações 
pertinentes às suas competências;

II ■ anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas á execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

ESTADO DA BAHIA
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Subseção III
Fiscal técnico
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III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á execução dos contratos, 
no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos 
mamfestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato;

eraça da Blbila, s/n Centro - Simões > ilho - Bahia. CCP: «.ZOO-OOO 
Site: camaraslrnoesWhu.Ba.gov.br
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V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas á necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para que atenda a 
finalidade da Administração;
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II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

t-.

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou Irregularidade 
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

Art. 21. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, 
do substituto, em especial:

VII • comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VIII do artigo 19, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação.

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 
pertinentes ás suas competências;

III • examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, 
em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração da Casa.

Art. 22. 0 recebimento provisorio ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor 
do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, conforme regras definidas em ato 
expedido pela Administração

Art. 23. Na hipótese da contratação de terceiros ou servidores públicos cedidos por entes da 
Administração para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este Decreto, deverão ser 
observadas as seguintes regras:

ESTADO DA BAHIA
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Subseção V 
Recebimento provisório e definitivo
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Subseção VI
Terceiros contratados ou servidores públicos cedidos para assistir e subsidiar os fiscals do 

contrato

Subseção IV
Fiscal administrativo

Câmara Municipal
SIMÕES FILHO 
--------EEEIEB----------
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V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas;

IV • informar ao gestor do contato, cm tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso;

i

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na 
avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas 
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de 
contrato, para ratificação;
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Art. 27. Este Oecrelo entra em vigor
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Apoio dos órgãos de assessoramento Jurídico e de controle Interno
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Câmara Municipal
SIMÕES FILHO 
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CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. A Mesa Diretora desta Câmara Municipal, no âmbito de sua competência, poderá expedir 
normas internas relativas aos procedimentos operacionais a serem observados na atuação na área 
de licitações e contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, 
dos gestores e fiscais de contratos, desde que observadas as disposições deste Decreto.

I 1
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Art. 24. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento Juridico 
e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução do contrato.

II - a contratação de terceiros ou atuação de servidor público cedido por outro órgão da 
Administração não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado ou servidor cedido.

O’ J
j | ■
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I - a empresa, profissional contratado ou servidor público cedido assumirá responsabilidade civil 
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e;

Art. 26. A administração da Casa, através de sua direção geral, poderá expedir normas 
complementares para a execução deste Decreto, bem como disponibilizar em meio eletrônico 

informações adicionais.

na data de sua publicação.

Sala de Sessões, 13 de fevereiro de 2023. /

DWALDO SOARES DE SOUZA 
PRESIDENTE

J’!
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DECRETO LEGISLATIVO DE N°005/2023: "DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
JPRELIMINARES-ETP, PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E OBRAS, E

J ESTADO DA BAHIA
L D. cMMÀRoA^UNICiPAL de simôes hlho-ba 
g PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÔES FILHO

DECRETO LEGISLAT IVO N». 005/2023

Objeto e fhnbito de aplicação

Art. 1” Este Decreto dispõe sobre u < 
aqu.siçilo de bens e a contratação de sen iços e obras 
de Simões Filho-BA.

■| |i

I

Art. 2" Pura fins do disposto neste Decreto Legislativo, considera-se;

I - Estudo Técnico Prelimit 
uma contratação que caracteriza 
anteprojeto, ao termo de referência 
viabilidade da contratação;

H - contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si;

xSeob™::ei^;^rid',dc responsâ.vci por iden,ifieara - w» <<«1™.

r^ss^^  ̂ tcónem as competências

eonheeimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e*Le u^o do oU. l~STcontr^Jen!re

elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP. para a 
’: -• Aeanéiisederisco no Âmbito da Câmara Municipal

! : ' I ' ’■

"ar' Tintere^mdsr lla Primcira ™P“ *> planejamento de
o interesse publico envolvido e a sua melhor solução e dâ base ao 
-J ou ao projeto basteo n serem elaborados caso se conclua pela
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ELABORAÇÃO
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Diretrizes Gerais

Ari. 3" O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a 
avaliaçáo da viabilidade técnica, socioeconõmica e ambiental da contratação.

Art. 4o O ETP devera estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, quando for o caso, alémde 
Outros instrumentos de planejamento da Administração,

Art. 5° O ETP será elaborado conjuntamente por servidores, auxiliares da área técnica e rcquisitante 
ou, quando houver, pela equipe de planejamento da conttítaçáo. observado o § 1° do art. Z”.

Conteúdo

Ari. fí' O ETP deve ser constituído dos seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 
do interesse público;

Certificação Digital: 2N3YODZO-UUJRYKG6-QWGD8JXY-T6KAPCFD
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Câmara Municipal
SIMÕES FILHO
---------- D33ZS------------
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i! II- descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes á escolha da solução, prevendo 
critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações especificas, bem como 
padrões mínimos de qualidade e desempenho:

III - levantamento de mercado, que consiste na análise des alternativas possíveis, e justificativa técnica 
e econômica da escolha do tipo de Solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bemeomo 
por organizações privadas, no contesto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a 
existãncia de novas metodologias, tecnologias ou iimviiçães que melhor atendam ãs necessidades da 
Administração:

b) ser realizada audiência c/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta 
de contribuições:

C) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos 
c os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos 
inovadores em sede de economia circular; e

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA

> PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
1° Os papéis dc rcquisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou 

unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico- operacional sobre 
o objeto demandado, observado o disposto no inciso VI do caput.

§ 2’ A definição dos requisitantes. das áreas técnicas : da equipe de planejamento da contratação não 
ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dosórgãos e das 
entidades

(0^ \
è
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d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas ú Administração, tais como 
chamamentos públicos de doação e permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
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■/ ESTADO DA BAHIA
/ CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA

PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
EZassistência técnica, quando for o caso;

V- estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dito suporte, considerando a interdependência com outras contratações, demodo a 
possibilitar economia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, sc a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII-justificativas para o parcelamento ou não da solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX- demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, se houver, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade:

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI- providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais como 
adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou 
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestãocontratual;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e

XIII- posicionamento concltisivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina.

§ I" Q ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I. V. VI. VII e XIII do caput 
deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentaras devidas justificativas.

§ 2“ Caso, após o levantamento do mercado de que traia o Inciso 111, a quantidade de fornecedores for 
considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, tléxibilizando-os sempre que possível

§ 3’ Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objelivosde uma 
contratação, nos termos no art. II da Lei n” 14,133, de 2021. em detrimento de modelagem de 
contratação centrada em exigências meramente formais.
Art. 7" Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I - n possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no local da execução, conservação c operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos á 
competitividade do processo licitatório e á eficiência do respectivo contrato, nostermos do § 2" do art. 
25 da Lein" 14.133. de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou cm aviso de contratação direta, que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade dc prestação de serviços localizada em distância compatível com suas
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ESTADO DA BAHIA
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^4—MM^necaatidileiL conforme dispOc o § 4’do art. 40 da Lei n° 14,133. de 2021; e

Câmara Municipal

SIMÕES FILHO
S---- - nocnoi--------
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III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhanteà atual, 
como forma de melhorar a performance contratual, em especial nus contratações de execução 
continuada ou de fornecimento continuo de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de 
que trata a alinca “d" do inciso VI do § 3“ do art. 174 da Lei n’ 14.133. de 2021

Art. B'1 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no 
§ l”do art. 36da Lei nc 14.133. de 2021,

Art. 9“ Na elaboração do ETP. os órgãos e entidades deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital.os 
ET P de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar á 
demanda du Administração.

Art. 10. Ao final da elaboração do ETP. deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termosda 
Lei ns 12.527. de 18 de novembro de 2011.

Exceções à elaboração do ETP
Art. 11. A elaboração do ETP c facultada, mediante justificativa, nos casos de contratação dc bens, 
serv iços e locação dc natureza comum, e nos casos de prorrogações dos contratos dc serviços e 
fornecimentos contínuos.
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Contratações de soluções dc tecnologia da informação e coniunicuçiTo

Art. 13. Os ETP pai a as contratações de soluções de tecnologia da informação c comunicação deverão 
observar as características próprias para atender as necessidades da Câmara Municipal dc Simões 
Ftlho-BA.
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Contratações dc obras c serviços comuns dc engenharia

Art. 12. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, 
se demonstrada a inexistência de prejuizo para a aferição dos padrões dc desempenho e qualidade 
almeiados. a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em (ermo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3“ do art. 18 da Lei n“ 14.133. de 
I’de abril de 2021.

1
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Art. 15. liste Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 16. Registre-se e publique-se.

Praça da Bibua. s/n - Cenirc -CEP 43 700-00 - Simões Filivj - Bahia 
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ESTADO DA BAHIA
GAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA
PLENÁRIO DA CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO

Ari. 14. Dcverã ser elaborado na Ease preparatória, um mapa de Análise de Risco, quando necessário, 
contendo os seguintes elementos:

I - identificação e avaliação dos riscos possíveis e seus impactos:
II- ações para controle e mitigação dos riscos.

Parágrafo único. O gerenciamento dos riscos somente será necessário em contratações dc alta 
complexidade técnica, que nflo possam ser enquadradas como bens e serviços comuns.
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Atenciosamente,

Euds

I

111: I

3 da Silva
Diretor Aaministrativo

rl
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Processo Administrativo: n° 791/2025

Origem: Diretoria Administrativa

Destino: Setor de Contabilidade

Assunto: Aquisições e recargas de cartuchos e toners para suprir as necessidades da 
Câmara Municipal de Simões Filho- BA.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

r

Prezado Senhor:

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br
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Conforme descrição nos documentos acostados no processo, onde se realizou pesquisa 

de preços, venho por meio desta, solicitar a Vossa Senhoria, informações quanto à 

existência de previsão orçamentária para efetuarmos a despesa acima mencionada, que 
após a realização da pesquisa de preços, em anexo, ficou registrado o valor global 

estimado de R$ 41.710,00 (quarenta e um mil, setecentos e dez reais). Assim solicito 
também, na oportunidade, que nos discrimine a dotação orçamentária que correrá tal 
despesa.
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Simões Filho- BA, 12 de março de 2025.



Simões Filho, 13 de março de 2025.

Senhor Diretor:

Atenciosamente,

Processo Administrativo: n° 791/2025

Origem: Setor de Contabilidade/ Diretoria Financeira

Destino: Diretoria Administrativa

Assunto: Aquisições e recargas de cartuchos e toners para suprir as necessidades da Câmara 
Municipal de Simões Filho.

ESTADO DA BAHIA
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
DIRETORIA FINANCEIRA
COORDENAÇÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA

a) Valor Reservado: R$ 41.710,00 (quarenta e um mil, setecentos e dez reais) para esta 
contratação.

b) A dotação orçamentária para a despesa será:
Órgão/Unidade: 01.01.001 - Câmara Municipal de Simões Filho

Atividade: 01.031.001.2.001 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

Subelemento de Despesa: 3.3.90.30.16 - Material de Expediente

Fonte de Recurso: 1.500 - Recursos não Vinculados de Impostos

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site: www.camarasimoes.ba.gov.br

Em resposta à solicitação formulada por Vossa Senhoria, a respeito da existência de dotação 

orçamentária, informo que a despesa tem adequação orçamentária anual e compatibilidade com o 
Plano Plurianual 2022-2025, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual para o 

exercício financeiro de 2025, sendo constatada a existência de dotação orçamentária conforme 
abaixo:

Tatian^íarquíâ^Souza

DIRETORA FINANCEIRA/CONTÁBIL

Matrícula n° 2308



Simões Filho- BA, 13 de março de 2025.

e

Atenciosamente,

Ei

ESTADO DA BAHIA
' CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO
Ç7 DIRETORIA ADMINISTRATIVA

□dsürÇCefquiçira daSilva

Diretor Administrativo

Praça da Bíblia, s/n - Centro -CEP. 43.700-00 - Simões Filho - Bahia 
Telefone: (71) 2108-7200

Site: www.camarasimoesfilho.ba.gov.br

Processo Administrativo: n° 791/2025.
Origem: Diretoria Administrativa

Destino: Gabinete da Presidência

Assunto: Aquisições e recargas de cartuchos e toners para suprir as necessidades da Câmara 

Municipal de Simões Filho- BA.

■

Na oportunidade, encaminho este pedido de autorização de contratação direta por meio de 

dispensa de licitação, conforme verificado e atestado pelo agente de contratação com base no 

valor, objeto e natureza da aquisição, que se enquadra no art. 75, II da Lei n° 14.133/2021, ao 

Senhor Presidente desta Casa Legislativa, para que faça análise e decida pelo deferimento ou 

não o mais breve possível ao quanto solicitado.

A contratação será celebrada com empresa do ramo por meio do qual a Câmara Municipal de 

Simões Filho determinará as especificidades, condições contratuais, suporte, prazos, 

objetivando a garantia da correta prestação dos serviços, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. Para isso, as empresas interessadas deverão apresentar comprovação 

de capacidade, mediante a apresentação das documentações de regularidade Jurídica e 

Fiscal, Qualificação Técnica e Capacidade Econômica Financeira, com o propósito de 

assegurar o regular cumprimento das obrigações assumidas mediante assinatura de contrato.

Exmo. Senhor Presidente:

Esta contratação se justifica pela necessidade da Câmara Municipal de Simões Filho em 

viabilizar o atendimento das demandas inerentes ao Órgão. Assevere-se que os materiais 

visam dar suporte a produção de documentos e impressões em geral, proporcionando 

condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins do Órgão, 

reaproveitamento de materiais.
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